Comarca da Capital – 11ª Vara Criminal

Juiz: Alcides da Fonseca Neto

Processo nº: 0142898-19.2009.8.19.0001 (2009.001.143438-3) 

No dia 06 de junho do ano de dois mil e onze, às 15h20min, na sala de audiências da 11ª Vara Criminal, na presença do Doutor Alcides da Fonseca Neto, Juiz de Direito, do Dr. Celso de Andrade Loureiro, Promotor de Justiça e do Dr. Patrick de Oliveira Berriel, OAB/RJ 117081. Feito o pregão, respondeu o acusado, Marcio Teixeira Carrocino. Aberta a audiência, foi ela realizada através do Sistema Audiovisual, autorizado pela Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e com fulcro no artigo 405 § 1º, da Lei Processual Penal, bem como na Resolução nº 14/2010, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça. Assim, foram inquiridas 02 testemunhas arroladas pela defesa e qualificadas em termo próprio. Ato contínuo, foi o réu interrogado e qualificado em termo próprio. As partes foram cientificadas sobre a utilização do registro audiovisual e advertidas de que é vedada a divulgação não autorizada dos registros audiovisuais a pessoas estranhas ao processo. Em seguida foi indagado das partes se tinham diligências a requerer, de acordo com o artigo 402 do Código de Processo Penal, ao que responderam negativamente. Após, foi dada a palavra ao Ministério Público e à defesa, em alegações orais. Por derradeiro, foi proferida sentença de mérito, através da qual o réu foi sentenciado nos seguintes termos: FOI JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA DENÚNCIA PARA CONDENAR MARCIO TEIXEIRA CARROCINO, NAS SANÇÕES DO ARTIGO 306 DA LEI 9.503/97. PENA FINAL DE 02 ANOS DE DETENÇÃO E 30 DIAS-MULTA, ALÉM DA SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR, PELO MESMO PERÍODO, ISTO É, 02 ANOS. O DETRAN DEVERÁ SER INFORMADO. O RÉU TERÁ DE ENTREGAR SUA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO EM JUÍZO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 02 MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, QUAIS SEJAM, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E A MULTA SUBSTITUTIVA OU VICARIANTE. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SERÁ REALIZADA EM ENTIDADE A SER INDICADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO, PORÉM ESTE MAGISTRADO FAZ A SUGESTAO DE QUE SEJA EM ALGUM ÓRGÃO RELACIONADO COM A EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO. A MULTA VICARIANTE É TAMBÉM ESTABELECIDA EM 30 DIAS-MULTA E O TOTAL DA MULTA COMINADA COM A MULTA SUBSTITUTIVA É DE 60 DIAS-MULTA, NO VALOR DE MEIO SALÁRIO MÍNIMO PARA CADA DIA-MULTA, DIANTE DAS PROVAS DE QUE O RÉU POSSUI CONDIÇÕES ECONÔMICAS PARA TANTO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À PRIMEIRA CENTRAL DE INQUÉRITOS, COM CÓPIA DE TODOS OS DEPOIMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS, BEM COMO DESTE TERMO DE AUDIÊNCIA, ALÉM DE CÓPIA DA MÍDIA, PARA QUE O PROMOTOR LÁ EM EXERCÍCIO EXAMINE A POSSIBILIDADE DE DENUNCIAR RAFAEL MARTINS BARROS PELO CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. CONDENAÇÃO NAS CUSTAS. LANÇAMENTO DO NOME DO RÉU NO ROL DOS CULPADOS. Publicada a sentença em audiência e intimados os presentes, registre-se. Nada mais havendo, às 17h55min, determinou o MM. Dr. Juiz que se encerrasse o presente, que lido e achado conforme, assinam. Eu, Regina Célia, matr. 01/6220, o digitei. 
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